
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2197323 - SP (2024/0442364-1)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : ROBERTO FRANCISCO DOS SANTOS
ADVOGADA : RITA DE CASSIA RIBEIRO DELL ARINGA - SP318163

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
MULTA ISOLADA. MULTA DE OFÍCIO. CONCOMITÂNCIA. IMPOSSIBILIBIDADE.
PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Esta Corte adota o entendimento segundo o qual se revela incabível a cumulação da
multa de ofício com a multa isolada, porquanto esta é absorvida por aquela, conforme
o Princípio da Consunção.  
II - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
III - Agravo Interno improvido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao01/04/2025 07/04/2025
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, .08 de abril de 2025

 

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
MULTA ISOLADA. MULTA DE OFÍCIO. CONCOMITÂNCIA. IMPOSSIBILIBIDADE. 
PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO. 
I - Esta Corte adota o entendimento segundo o qual se revela incabível a cumulação da 
multa de ofício com a multa isolada, porquanto esta é absorvida por aquela, conforme o 
Princípio da Consunção.  
II - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso. 
III - Agravo Interno improvido. 
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pela FAZENDA NACIONAL contra a 
decisão monocrática de minha lavra que conhece do recurso especial e lhe negou 
provimento, fundamentada na jurisprudência desta Corte Superior. 

Sustenta a Agravante, em síntese, o seguinte (fl. 361e):
 
Perceba-se: a jurisprudência que se firma, nos termos do trecho acima 
colacionado, não se limita ao Art. 44 da Lei 9.430/96: acaba com a 
obrigatoriedade de cumprir qualquer obrigação tributária acessória (ou pelo 
menos com a possibilidade de se sancionar o seu descumprimento), nos 
casos em que houver tributo não pago. 
Os contribuintes passam a poder escolher qual multa aplicar. Se o 
contribuinte não efetuou nenhuma das obrigações acessórias que lhe cabe, 
basta pagar o tributo a menos do que o efetivamente devido, para arcar 
apenas com a multa de ofício. 
As obrigações acessórias são essenciais à fiscalização e à arrecadação 
tributária, e devem ser impostas independentemente do pagamento ou não 
do tributo. 
 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
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decisão impugnada e determinado o processamento do Recurso Especial ou, 
alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Impugnação às fls. 366/372e. 
É o relatório.

VOTO

 A decisão merece ser mantida por seus próprios fundamentos. 
 
- DA CUMULAÇÃO DA MULTA ISOLADA COM A MULTA DE OFÍCIO
A Agravante argumenta que, caso mantido o entendimento desta Corte 

Superior, os contribuintes passarão a poder escolher qual multa aplicar. A seu ver, as 
obrigações acessórias são essenciais à fiscalização e à arrecadação tributária e, por 
isso, devem ser impostas independentemente do pagamento do tributo. 

No entanto, entende este Superior Tribunal de Justiça que a multa isolada 
não pode ser exigida concomitantemente com a multa de ofício, sendo por esta 
absorvida, em atendimento ao princípio da consunção. Precedentes: AgInt no AREsp n. 
1.603.525/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 25/11/2020; 
AgRg no REsp 1.576.289/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
27/5/2016; AgRg no REsp 1.499.389/PB, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 28/9/2015; REsp n. 1.496.354/PR, relator Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe de 24/3/2015. (REsp n. 1.708.819/RS, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 7/11/2023, DJe de 16/11/2023.)

Na mesma linha:
 
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTIGOS 489 E 
1.022, AMBOS, DO CPC/2015. NÃO CARACTERIZAÇÃO. MULTA 
ISOLADA E MULTA DE OFÍCIO. ART. 44, I E II, DA LEI 9.430/1996 
(REDAÇÃO DADA PELA LEI 11.488/2007). EXIGÊNCIA 
CONCOMITANTE. IMPOSSIBILIDADE NO CASO. PRECEDENTES. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. Deveras, não merece prosperar a preliminar alegada quanto à ofensa dos 
artigos 489 e 1.022, ambos, do CPC/2015. Impende registrar que inexiste 
no caso em testilha, a alegada violação aos artigos 489 e 1.022, inciso II do 
Código de Processo Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida 
da pretensão deduzida, segundo se depreende da análise do acórdão 
recorrido. A rigor, o Tribunal de origem apreciou fundamentadamente 
a controvérsia, não padecendo o julgado de erro, omissão, contradição ou 
obscuridade. Destaco que julgamento diverso do pretendido, como neste 
caso, não implica ofensa aos dispositivos de lei invocados. Com efeito, é 
firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que não 
há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de origem, 
aplicando o direito que entende cabível à hipótese soluciona integralmente a 
controvérsia submetida à sua apreciação; ainda que de forma diversa 
daquela pretendida pela parte.
2. No mérito, a Fazenda Nacional defende a higidez do lançamento fiscal 
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que impingiu à contribuinte a cobrança cumulada de multa de ofício e multa 
isolada, estas, impingidas à parte recorrida nos autos do Processo 
Administrativo nº 12448.728422/2012-15. Afirma a procuradoria fazendária, 
que não há qualquer ilegalidade na aplicação das multas fiscais, ora isolada 
e ora de ofício, de modo sucessivo e cumulativo, porquanto decorreram de 
infrações tributárias distintas, cada uma delas ensejando uma 
correspondente sanção, conquanto a violação do artigo 12, inciso III, da Lei 
n.º 8.212/1991.
3. Em suma, ao se examinar a pretensão fazendária posta neste apelo 
especial, verificar-se-á que a discussão nestes autos em epígrafe, defende 
a exigência concomitante e cumulada das multas tributárias impostas à 
contribuinte, seja em face da exigibilidade da infração fiscal imposta de 
ofício, pelo descumprimento de obrigação tributária acessória, seja pela 
multa fiscal impingida em razão da inobservância da obrigação tributária 
concernente ao dever da contribuinte de entregar corretamente a autoridade 
fiscal, os arquivos digitais com registros contábeis, nos termos do artigo 12, 
inciso III, da Lei 8.212/1991.
4. O Tribunal de origem ao examinar a legalidade da concomitância das 
multas fiscais, concluiu que a exigência isolada da multa deve ser absorvida 
pela multa de ofício, não devendo prosperar a cumulação pretendida pelo 
órgão fazendário (fls. 391, e-STJ).
5. Nesse sentido, no caso em apreço, me valho da linha argumentativa a 
muito difundida nessa Corte, segundo a qual preleciona pela aplicação do 
princípio da consunção ao exigir o cumprimento de medidas sancionatórias. 
A rigor, o princípio da consunção não se dá em abstrato, mas sim em 
concreto. É um preceito calcado na evolução do direito ocidental de 
limitação das punições (e não de sua eliminação). Dentro desse contexto, 
como critério de interpretação e aplicação do direito, entende-se que, para 
cada conduta, uma só punição em concreto, prevalecendo a maior, ainda 
que essa conduta possa ser enquadrada em mais de um tipo legal de 
infração. Precedentes no mesmo sentido.
6. Logo, o princípio da consunção ou da absorção é aplicável nos casos em 
que há uma sucessão de condutas típicas com existência de um nexo de 
dependência entre elas, hipótese em que a infração mais grave absorve as 
de menor gravidade, como no caso em apreço. Assim, em casos como o 
ora analisado, deve-se imperar a lógica do princípio penal da consunção, 
em que a infração mais grave abrange aquela menor que lhe é preparatória 
ou subjacente, de forma que não se pode exigir concomitantemente a multa 
isolada e a multa de ofício por falta de recolhimento de tributo. Cobra-se 
apenas a multa de oficio pela falta de recolhimento de tributo, em detrimento 
da multa prevista no artigo 12, inciso III, da Lei 8.218/1991.
7. Recurso Especial conhecido e não provido.
(REsp n. 2.104.963/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 5/12/2023, DJe de 19/12/2023.)
 
Dessa maneira, de rigor a manutenção da Decisão Agravada em seus 

próprios termos. 
 
- DA MULTA
 No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
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provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, j. 13.10.2021; e 1ª S., 
AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, j. 14.09.2016. 

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso,  NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.197.323 / SP
Número Registro: 2024/0442364-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50241861520204036100

Sessão Virtual de  a 01/04/2025 07/04/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : ROBERTO FRANCISCO DOS SANTOS
ADVOGADA : RITA DE CASSIA RIBEIRO DELL ARINGA - SP318163

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE 
PESSOA FÍSICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : ROBERTO FRANCISCO DOS SANTOS
ADVOGADA : RITA DE CASSIA RIBEIRO DELL ARINGA - SP318163

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos01/04/2025 07/04/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo

Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 07 de abril de 2025
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